
3) Os produtos energéticos estão sujeitos ao imposto especial de consumo, tendo em conta os princípios da legislação 
comunitária sobre impostos especiais de consumo e, em especial, o artigo 1.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 2008/118 e o 
artigo 14.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 2003/96, e na afirmativa, a que taxa: à aplicável aos produtos energéticos 
utilizados como combustíveis rodoviários ou à aplicável aos combustíveis de aquecimento, quando se verifica que os 
produtos energéticos em questão foram fornecidos a um consumidor final que dispõe das respetivas autorizações, nos 
termos do direito nacional para a produção de eletricidade e de um certificado de consumidor final isento do imposto 
especial de consumo e que recebeu os produtos diretamente do depositário autorizado, apesar de não ser o primeiro 
comprador dos mesmos?

4) Os produtos energéticos estão sujeitos ao imposto especial de consumo, tendo em conta os princípios da legislação 
comunitária sobre impostos especiais de consumo e, em especial, o artigo 1.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 2008/118 e o 
artigo 14.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 2003/96 e, nomeadamente, à taxa aplicável aos combustíveis rodoviários, 
quando se verifica que os produtos energéticos em questão foram consumidos ou utilizados para um dos fins 
prosseguidos pela concessão da isenção do imposto, a produção de eletricidade, por uma pessoa que dispõe das 
respetivas autorizações nos termos do direito nacional e que recebeu os produtos diretamente do depositário 
autorizado, apesar de não ser o primeiro comprador dos mesmos?

(1) JO L 9, p. 12.
(2) Diretiva 92/12/CEE do Conselho, de 25 de fevereiro de 1992, relativa ao regime geral, à detenção, à circulação e aos controlos dos 

produtos sujeitos a impostos especiais de consumo (JO L 76, p. 1).
(3) JO L 283, p. 51.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Budapest Környéki Közigazgatási és Munkaügyi 
Bíróság (Hungria) em 22 de julho de 2014 — Hunland- Trade Mezőgazdasági Termelő és 

Kereskedelmi Kft./Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal Központi Szerve

(Processo C-356/14)

(2014/C 329/09)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Budapest Környéki Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság

Partes no processo principal

Recorrente: Hunland- Trade Mezőgazdasági Termelő és Kereskedelmi Kft.

Recorrido: Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal Központi Szerve

Questões prejudiciais

1) Em conformidade com as disposições do direito comunitário, pode um bovino reprodutor que foi inscrito, tal como os 
seus pais e avós, no livro genealógico da raça Holstein/Frísia pela organização oficial de criadores de bovinos do Estado-
-Membro, ser considerado de raça pura, independentemente do grau de pureza genética racial dos seus ascendentes?

2) A disposição da Decisão 2005/379 (1) em causa deve ser interpretada no sentido de que os animais reprodutores que 
dispõem de um certificado genealógico do qual consta o título previsto no seu artigo 2.o, n.o 1, alínea a), devem ser 
considerados animais reprodutores de raça pura e de que, por conseguinte, os mesmos dão direito a beneficiar de 
auxílios à exportação quando são objeto de trocas comerciais intracomunitárias?
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3) Atendendo ao acima exposto, pode considerar-se que um exemplar, que disponha de um certificado genealógico 
emitido por uma associação de criadores de bovinos do Estado-Membro, do qual conste a expressão acima referida, em 
caso de troca comercial intracomunitária, não dá direito a que o comerciante beneficie de auxílios à exportação, por não 
se tratar de um animal reprodutor de raça pura, apesar de existir um documento oficial do qual consta a já referida 
expressão?

(1) Decisão 2005/379/CE da Comissão, de 17 de maio de 2005, relativa aos certificados genealógicos e às informações deles constantes 
para bovinos reprodutores de raça pura e respetivos sémen, óvulos e embriões (JO L 125, p. 15).

Recurso interposto em 21 de julho de 2014 por Dunamenti Erőmű Zrt do acórdão proferido pelo 
Tribunal Geral (Sexta Secção) em 30 de abril de 2014, no processo T-179/09, Dunamenti Erőmű Zrt/

/Comissão Europeia

(Processo C-357/14)

(2014/C 329/10)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Dunamenti Erőmű Zrt (representantes: J. Philippe, F.-H. Boret, A.-C. Guyon, advogados)

Outra parte no processo: Comissão Europeia

Pedidos da recorrente

A recorrente pede que o Tribunal de Justiça se digne:

— Anular o acórdão do Tribunal Geral de 30 de abril de 2014, no processo T-179/09, na medida em que confirma a 
Decisão 2009/609/CE da Comissão, de 4 de junho de 2008, relativa ao Auxílio Estatal C 41/05 concedido pela Hungria 
através de contratos de aquisição de energia (1) que declarou esses contratos ilegais e incompatíveis com o regime dos 
auxílios estatais;

— Proferir decisão final e anular a Decisão 2009/609/CE da Comissão, de 4 de junho de 2008, relativa ao Auxílio Estatal C 
41/05 concedido pela Hungria através de contratos de aquisição de energia, na medida em que declarou esses contratos 
ilegais e incompatíveis com o regime dos auxílios estatais ou, a título subsidiário, remeter o processo ao Tribunal Geral;

— Condenar a Comissão no pagamento das despesas do processo no Tribunal Geral e no Tribunal de Justiça.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca cinco fundamentos de recurso. No acórdão recorrido, o Tribunal Geral negou provimento ao recurso 
interposto pela recorrente, que tinha por objeto, no essencial, a anulação da Decisão 2009/609/CE da Comissão, de 
4 de junho de 2008, relativa ao Auxílio Estatal C 41/05 concedido pela Hungria através de contratos de aquisição de 
energia, e, a título subsidiário, a anulação dos artigos 2.o e 5.o dessa decisão.

Com o primeiro fundamento, a recorrente contesta a apreciação do Tribunal Geral, por este ter concluído que o contrato de 
aquisição de energia (CAE) podia ser qualificado de novo auxílio sem determinar previamente se o CAE constituía um 
auxílio estatal na aceção do artigo 107.o, n.o 1, TFUE.

Com seu segundo fundamento, a recorrente contesta a conclusão do Tribunal Geral de que a Comissão não cometeu um 
erro ao entender que a adesão da Hungria era o período temporal de referência adequado para determinar se uma medida 
constitui um auxílio estatal, em conformidade com os critérios previstos no artigo 107.o, n.o 1, TFUE. O Tribunal Geral 
errou ao considerar que o anexo IV estabelecia uma regra segundo a qual o período relevante para apreciar se uma medida 
do Estado constitui um auxílio estatal era o momento da adesão da Hungria. O sentido do artigo IV foi deturpado, uma vez 
que o mesmo não dispõe nem indicia que a análise da questão de saber se uma medida constitui um auxílio estatal deva ser 
levada a cabo na data de adesão.
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